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Resumo Língua vernáculo  

 A presente dissertação tem por objeto o microssistema da Suspensão de 

Liminares e Sentenças.  

 Este instrumento processual torna possível a sustação da eficácia de 

decisões judiciais pelo Presidente do respectivo Tribunal competente, quando 

verificada grave lesão à Ordem, à Saúde, à Segurança ou à Economia Públicas até 

o trânsito em julgado da ação principal. 

 O instituo possui carência de definições, o que acarreta uma ampla 

discricionariedade do Presidente do Tribunal, possibilitando a tomada de decisões 

arbitrárias. 

 Partindo-se de uma análise histórica do Instituto, chegando até apontamentos 

de interpretação conforme a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

é possível perceber que o instituto é fundado em um princípio que atualmente é 

rechaçado pela doutrina moderna e fere princípios fundamentais, o que em um 

Estado Democrático de Direito não pode prosperar. 

  

 



 

 

Resumo Língua Estrangeira 

 The object of the current dissertation is the microsystem of the suspension of 

injunctions and sentences.  

 This procedure allows the President of the Court to suspend the effects of a 

judge´s decision. He can do so, if he decides that this decision violates the order, 

health, security or public budget, until passed into res judicata.  

 The institute´s lack of definitions  entails a wide discretion of the Court´s 

President. This allows for arbitrary decision making. 

 Through a historical analysis of the Institute, in association with an analysis of 

the Constitution of Brazil, we can conclude that the Institute is based on a principle 

which is currently rejected by the modern doctrine and infringes the basic principles 

of democracy. 
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Introdução  

Ao analisarmos o preâmbulo da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 5 de outubro de 1988, podemos identificar que um dos fundamentos do 

Estado Democrático é assegurar, entre outros, Igualdade e Justiça como valores 

supremos de uma sociedade.  

Assim sendo, o ordenamento jurídico como um todo, que tem como objetivo 

principal regrar a sociedade, não pode ser insensível à base de todo o sistema 

jurídico, ou seja, à CRFB/88. 

Além disso, a eficácia dos direitos constitucionalmente assegurados está 

relacionada diretamente com a garantia de uma tutela jurisdicional efetiva. Sem essa 

garantia, o cidadão não dispõe da proteção necessária do Estado para o pleno gozo 

dos seus direitos. Para atingir a efetividade dessa proteção, o processo civil 

disciplina o exercício da jurisdição através de princípios e regras. 

Segundo Leonardo Greco1, esse conjunto de garantias é conhecido hoje 

como Devido Processo Legal ou Processo Justo e encontra seu suporte 

principalmente nos incisos XXXV2, LIV3 e LV4 do artigo 5º da CRFB/88, sem falar 

nos princípios genéricos da Administração Pública que se encontram no artigo 37º 

da mesma – os quais devem ser observados por todos os braços do Estado, 

inclusive os órgãos do Poder Judiciário. 

 Este trabalho tem como objetivo analisar os contornos gerais da Suspensão 

de Liminar e Sentença (ou, Suspensão de Segurança, como denominada 

originalmente), não apenas sob o enfoque acadêmico, mas também com os olhões 

em sua utilização efetiva no Brasil. Visa-se demonstrar que, através da utilização 

desse instituto processual, muitas vezes, quando presente um interesse direto da 

                                                      

1 GRECO, Leonardo. Garantias Fundamentais do Processo: O Processo Justo. Disponível na 
Internet: Acesso em 15 de Março de 2011. 
2  Artigo 5º, XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 
3  Artigo 5º, LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 
4  Artigo 5º, LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
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Administração Pública no litígio, princípios gerais do processo – tais como 

contraditório, isonomia e ampla defesa – e mesmo o devido processo legal são 

desconsiderados sob o fundamento de se garantir a chamada supremacia do 

interesse público. Ou seja, através da utilização da Suspensão de Liminar e 

Sentença fere-se o devido processo legal e determinadas garantias processuais.  

Com efeito, esse trabalho se propõe a analisar a Lei n° 12.016 de 2009, que 

em seu artigo 155 disciplina boa parte do instituto, deixando de lado, em nosso 

entendimento, garantias individuais e estruturais em homenagem a interesses 

estatais, muitas vezes de ordem secundária. 

 Através do artigo supracitado, conclui-se que o pedido de Suspensão de 

Liminar e Sentença é um instrumento processual que possibilita o Poder Público 

suspender a execução de decisões judiciais que causam grave lesão à Ordem, à 

Segurança, à Saúde e à Economia Públicas, mediante o requerimento direcionado 

ao Presidente do Tribunal. 

A decisão a ser proferida no âmbito da suspensão opera apenas no plano da 

eficácia da decisão a ser suspensa – que não é reformada pela Suspensão. É de 

suma importância observar que o deferimento da Suspensão de Liminar e Sentença 

não prejudica um eventual agravo, como pode ser concluído através da leitura do 

artigo 15 da Lei n° 12.016/09 – valendo ressaltar q ue este é um processo incidental, 

que surge em decorrência de outro processo.  

Uma vez acolhido o pedido de suspensão, a sustação da eficácia da decisão 

vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal, conforme 

será demonstrado posteriormente por um julgado do STJ. 

Consequentemente, mediante um pedido feito a um julgador anteriormente 

conhecido (pois este sempre será o presidente do Tribunal para o qual caiba recurso 

                                                      

5 Artigo 15 - Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do 
Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o 
presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão 
fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua 
interposição.  
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contra a decisão que se quer suspender), sem provas concretas nem critérios certos 

para sua concessão, o Poder Público possui a prerrogativa de requerer a sustação 

da eficácia de uma decisão até o trânsito em julgado da decisão final a ser proferida 

no caso. 

 Adianta-se que o entendimento do instituto da Suspensão de Liminar e 

Sentença não se esgota com a simples leitura do artigo supra-citado. Esta falta de 

clareza deve-se principalmente pelo fato do instituto ser condicionado às pretensões 

dos Presidentes dos Tribunais. 

Em nosso entendimento, tal prerrogativa contrasta com o atual estado de 

evolução da democracia no Ocidente, deixando espaços para o exercício autoritário 

do Poder. Com a Suspensão, o sistema jurídico abre espaço para que o Poder 

Judiciário perca o foco no cidadão, priorizando interesses defendidos por agentes 

estatais, mesmo quando não se apresentam revestidos de juridicidade.  

Ou seja, além dos problemas que o Poder Judiciário notoriamente possui, 

como a falta de celeridade, é importante notar que atualmente o Estado tem uma 

precedência sobre os direitos dos cidadãos, através do princípio da Supremacia do 

Interesse Público, deixando estes cada vez mais marginais à Justiça. Este princípio 

ofende o sistema jurífico brasileiro, visto que desrespeita direitos fundamentais, que 

são desconsiderados “a priori” quando confrontados com o interesse público. Como 

bem alude Daniel Sarmento: 

“... divisamos uma absoluta inadequação entre o princípio da 
supremacia do interesse público e a ordem jurídica brasileira, como 
também pelos riscos que sua assunção representa para a tutela dos 
direitos fundamentais. Parece-nos que o princípio em discussão 
baseia-se numa compreensão equivocada da relação en tre 
pessoa humana e Estado, francamente incompatível co m o 
leitmotiv Democrático de Direito, de que as pessoas não exis tem 
para servir aos poderes públicos ou à sociedade pol ítica, mas, 
ao contrário, estes é que se justificam como meios para a 
proteção e promoção dos direitos humanos.  Tentaremos, enfim, 
demonstrar que a cosmovisão subjacente ao princípio em debate 
apresenta indisfarçáveis traços autoritários, que não encontram 
respaldo numa ordem constitucional como a brasileir a, em cujo 
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epicentro axiológico figura o princípio da dignidade da pessoa 
humana”6 

 Este trabalho de conclusão de curso terá como estrutura uma monografia e 

objetiva criticar a Suspensão de Liminar e Sentença demonstrando que esse 

instrumento fere princípios constitucionais consagrados, o que em um Estado que se 

diz Democrático de Direito não deveria existir. A metodologia utilizada será uma 

análise doutrinária e jurisprudencial sobre o tema, a partir da análise histórica e 

presente da legislação de regência. 

 

1- Histórico legislativo  

 É de suma importância, antes de analisarmos a constitucionalidade da 

Suspensão, realizarmos um histórico legislativo, tentando assim entender o 

surgimento e a permanência do instituto na ordem jurídica em vigor no Brasil. 

 A Suspensão de Liminar e Sentença teve como sua primeira expressão o 

instituto da Suspensão de Segurança, que foi introduzido no ordenamento jurídico 

com a Lei n° 191, de 16 de janeiro de 1936, através  de seu artigo 13. A lei em 

questão regulava o mandado de segurança, pioneiramente previsto na Constituição 

de 1934.   

Art. 13. Nos casos do art. 8º, § 9º, e art. 40, poderá o Presidente da 
Corte Suprema, quando se tratar de decisão da Justiça Federal, ou 
da Corte de Apelação, quando se tratar de decisão da justiça local, a 
requerimento do representante da pessoa jurídica de direito público 
interno interessada, para evitar lesão grave á Ordem, á Saúde e 
Segurança pública, manter a execução do ato impugnado até o 
julgamento do feito, em primeira ou em segunda instância. 

 

Sua intenção era dar efeito suspensivo ao recurso interposto contra a decisão 

favorável ao impetrante, sempre tendo em vista a supremacia do interesse público 

                                                      

6 SARMENTO, Daniel. Interesses públicos VS. Interesses provados na perspectiva da Teoria e da 
Filosofia Constitucional. In: SARMENTO, Daniel. (org). Interesses públicos versus interesses 
provados: desconstruindo o princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro: Lumen 
Jures, 2007 pp. 27. 
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sobre o privado. Convém mencionar que, apesar de possuir uma previsão expressa, 

o instituto da Suspensão de Liminar e Sentença não possuía na época regramento 

mais específico quanto ao seu procedimento. 

É importante lembrar que em 1936 estávamos vivendo consequências do final 

da primeira República, que teve fim com a Revolução de 30. Após essa Revolução, 

eclodiu um movimento armado que depôs o então Presidente da República, Sr. 

Washington Luiz. Em seguida assumiu uma junta militar, que impôs como 

Presidente provisório Getúlio Vargas. Este dissolveu o Congresso e governa sem 

seguir a Constituição até 1934, quando foi promulgada pela Assembléia Constituinte 

uma nova Constituição de cunho liberal, muito influenciada pela Constituição alemã. 

Getúlio Vargas acabou sendo eleito pelo Congresso Presidente da República. 

No ano de 1937, iniciava-se o período do Estado Novo, que ficou marcado por 

uma intensa crise política e um governo ditatorial. Dentre outras características 

desse período, tanto positivas quanto negativas, podemos citar a centralização 

administrativa do Estado, ou seja, o aumento da burocracia estatal e o aumento de 

poder do Executivo. Tais características estavam em sintonia com o espírito do 

instituto em estudo. 

A regra da Suspensão de Liminar e Sentença foi mantida pelo Código de 

Processo Civil de 19397, como é possível concluir da leitura do artigo 328 do 

mesmo. 

Art. 328. A requerimento do representante da pessoa jurídica de 
direito público interessada e para evitar lesão grave à Ordem, à 
Saúde ou à Segurança pública. poderá o presidente do Supremo 
Tribunal Federal ou do Tribunal de Apelação, conforme a 
competência, autorizar a execução do ato impugnado.  

Finalmente, em 1951, o instituto do Mandado de Segurança foi 

regulamentado através da Lei n° 1.533. Entretanto, ao prever o Instituto da 

Suspensão de Liminar e Sentença, omitiu-se quanto aos motivos ensejadores do 

requerimento, ficando, deste modo, ao alvedrio do Presidente do Tribunal 

                                                      

7 Decreto Lei n° 1.608, de 18 de Setembro de 1939. 
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competente a justificativa para o deferimento ou não da Suspensão de Liminar e 

Sentença. 

Art. 13 - Quando o mandado for concedido e o Presidente do 
Tribunal, ao qual competir o conhecimento do recurso, ordenar ao 
juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato caberá 
agravo para o Tribunal a que presida. 

 

 Nesse mesmo ano de 1951, Getúlio Vargas foi novamente eleito Presidente 

da República. Convém mencionar que estávamos no meio da Guerra Fria e o 

presidente em questão, para se eleger, aliou-se aos defensores do Nacionalismo e 

do Liberalismo. Apesar de posições antagônicas em determinados temas, Getúlio 

prometeu uma mediação entre as duas posições e acabou sendo eleito. Os 

liberalistas (empresários e militares) defendiam abertura da economia ao capital 

estrangeiro e adoção de medidas extremas para controlar atividades econômicas. Já 

os nacionalistas (trabalhadores e representantes da esquerda) defendiam um projeto 

de desenvolvimento com participação ativa do Estado na economia e rejeição do 

capital estrangeiro. Ou seja, existia claramente uma instabilidade/insegurança 

política na época da eleição. 

 O disposto legislativo citado não deixa clara a possibilidade de se conceder 

ou não a suspensão frente a medidas liminares em mandado de segurança. Ou seja, 

inicia-se uma discussão para tentar determinar se a Suspensão de Liminar e 

Sentença cabia apenas para sentenças ou sentenças e liminares. Essa discussão 

fica clara no trecho selecionado de Marcelo Abelha. 

“Destarte, percebe-se ainda que o referido dispositivo não mais 
autorizava a concessão de medida suspensiva de execução de 
liminar, relegando à hipótese de suspensão de execução da 
sentença. Mesmo assim, isso não criou dificuldade para a doutrina e 
a jurisprudência estenderem o dispositivo às liminares concedidas no 
mandado de segurança.”8 

  Para acabar com essa discussão a lei n° 4.348 de 1964 supriu a omissão. 

Ocorreu uma extensão expressa do instituto da Suspensão de Liminar e de 
                                                      

8 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão Judicial 
Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 132-134 
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Sentença, como pode ser visto abaixo. O argumento que prevaleceu para essa 

ampliação foi que, se pode ser suspenso um juízo de certeza (sentença), certamente 

este também pode ser utilizado para um juízo de incerteza (liminar). 

Art 4º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público 
interessada e para evitar grave lesão à Ordem, à Saúde, à 
Segurança e à Economia Públicas, o Presidente do Tribunal, ao qual 
couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
despacho fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, 
dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo no prazo de 
(10) dez dias, contados da publicação do ato.          

        § 1o  Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a 
que se refere o caput , caberá novo pedido de suspensão ao 
Presidente do Tribunal competente para conhecer de eventual 
recurso especial ou extraordinário. 

        § 2o  Aplicam-se à suspensão de segurança de que trata esta 
Lei, as disposições dos §§ 5o a 8o do art. 4o da Lei no 8.437, de 30 de 
junho de 1992.  

  

 Em seguida, tal instituto obteve expressa previsão na lei n° 4.348 de 1964 em 

seu artigo 4º. Basicamente repetia todas as idéias das leis anteriores, porém trazia 

como novidade a possibilidade de agravar em 10 dias do provimento da suspensão. 

Art 4º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público 
interessada e para evitar grave lesão à Ordem, à Saúde, à 
Segurança e à Economia Públicas, o Presidente do Tribunal, ao qual 
couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
despacho fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, 
dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo no prazo de 
(10) dez dias, contados da publicação do ato. 

          

 Em outro momento autoritário, ou seja, com o golpe Militar de 1964, podemos 

perceber que o instituto da suspensão de liminar foi novamente trazido à pauta. 

Através da lei esclarecem-se dúvidas a respeito da suspensão de liminar, trazendo 

como conseqência uma ampliação considerável do instituto. 

 

 Em seguida, o instituto da suspensão foi previsto na lei n° 7.347 de 1985 no 

artigo 12 § 1º (Lei de Ação Civil Pública). Nela a alteração relevante foi a redução do 



8 

 

prazo para agravar provimento da Suspensão de Liminar e Sentença. A partir dessa 

lei, o agravo passou a ter prazo de cinco dias e não de dez como estava previsto 

anteriormente. 

 Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem 
justificação prévia, em decisão sujeita a agravo. 

        § 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público 
interessada, e para evitar grave lesão à Ordem, à Saúde, à 
Segurança e à Economia Pública, poderá o Presidente do Tribunal a 
que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a 
execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá 
agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a 
partir da publicação do ato. 

 

 Em 1992, através da Lei n° 8.437, foram disciplina das as medidas cautelares 

contra o Poder Público. Através desta lei, finalmente se tem o procedimento da 

Suspensão de Liminar e Sentença definido.  

 

Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho 
fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o 
Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público 
ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de 
manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para 
evitar grave lesão à Ordem, à Saúde, à Segurança e à Economia 
Públicas. 

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo à sentença p roferida em 
processo de ação cautelar inominada, no processo de ação popular e 
na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado. 

§ 2o O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério 
Público, em setenta e duas horas 

§ 3o Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá 
agravo, no prazo de cinco dias, que será levado a julgamento na 
sessão seguinte a sua interposição.  

§ 4o Se do julgamento do agravo de que trata o § 3o resultar a 
manutenção ou o restabelecimento da decisão que se pretende 
suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do 
Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou 
extraordinário.  
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§ 5o É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o, 
quando negado provimento a agravo de instrumento interposto 
contra a liminar a que se refere este artigo.  

§ 6o A interposição do agravo de instrumento contra liminar 
concedida nas ações movidas contra o Poder Público e seus agentes 
não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão 
a que se refere este artigo.  

§ 7o O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito 
suspensivo liminar, se constatar, em juízo prévio, a plausibilidade do 
direito invocado e a urgência na concessão da medida 

§ 8o As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em 
uma única decisão, podendo o Presidente do Tribunal estender os 
efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples 
aditamento do pedido original 

§ 9o A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o 
trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal.  

 

  Após o procedimento definido, ocorreu novamente uma sensível 

ampliação do instituto. Através da Lei n° 9.494 de 10 de setembro de 1997, não 

apenas sentenças e liminares poderiam ser suspensas, mas a tutela antecipada foi 

incluída entre as decisões que podem ser suspensas. Como pode ser concluído do 

artigo 1º desta.  

Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do 
Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º e seu parágrafo 
único e 7º, no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 
1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º. 

  

 Além de ampliar o instituto para as tutelas antecipadas, no mesmo ano 

através da lei de Habeas Data, ou seja, Lei n° 9.507, de 12 de Novembro de 1997,  a 

suspensão passou a ser cabível também para essa ação. 

Art. 16. Quando o habeas data for concedido e o Presidente do 
Tribunal ao qual competir o conhecimento do recurso ordenar ao juiz 
a suspensão da execução da sentença, desse seu ato caberá agravo 
para o Tribunal a que presida 
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 Apesar das inúmeras alterações legislativas que o instituto da Suspensão de 

Liminar e Sentença sofreu, é imprescindível lembrar que o instituto não foi apenas 

alterado através de novas Leis, mas também, através de inúmeras reedições da 

Medida Provisória n° 1.798 de 13/01/1999. 

 A medida provisória n° 2180-35, de 24 de agosto de  2001, foi a trigésima 

quinta reedição da MP n°1.798, de 13/01/1999. Ao an alisar as alterações propostas 

através das edições da MP´s, pode-se concluir que o Poder Público utiliza de 

Medidas Provisórias para dificultar que as decisões mandamentais contra ele 

pudessem atrapalhar as intenções políticas do Poder Executivo Federal.   

 Foram efetuadas sucessivas reedições da Medida Provisória, visando alterar 

o instituto conforme originalmente foi concebido. Quando se analisa o instituto da 

Suspensão de Sentença e Liminar, é possível perceber que as MP´s foram o modo 

de alteração do procedimento, possibilitando, entre outras mudanças, a ampliação 

do cabimento do instituto alterando sua natureza jurídica. 

 Entretanto, a validade desta MP provisória é rechaçada pela doutrina, que, 

com base no artigo 22, I da CRFB/889, a considera inconstitucional e, portanto, letra 

morta. De acordo com o artigo, matéria processual não pode ser objeto de Medida 

Provisória, visto que esta compete exclusivamente a União e deve ocorrer através 

de lei federal. Este é o posicionamento de doutrinadores como Marcelo Abelha. 

 “O presente instituto, objeto desta obra constitui, sem dúvida, 
matéria atinente ao direito processual civil em sentido estrito, porque 
cuida, precisamente, de remédio intimamente ao princípio do acesso 
a ordem jurídica justa, princípio da supremacia do interesse público, 
execução provisória etc., exigindo, portanto, que qualquer 
modificação ou alteração de seu texto seja precedida de um 
processo legislativo próprio, com respeito ao princípio da tripartição 
dos poderes e representatividade popular, ínsitos a uma Estado 
Democrático de Direito. Bem, sob este ângulo, a validade jurídica, 
natimorta se mostra a aparição da MP in baila.”10 

  

                                                      

9 Artigo 22, CRFB/88 - Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, 
penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 
10 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 216 
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 Contudo, este posicionamento não foi adotada pelo Supremo, que no 

julgamento da ADIn 2.251, através de liminar, considerou constitucionais alguns 

incisos do artigo 4º da Lei n°8.437/92, que forma a lterados pela MP 1984-19. 

 As alterações introduzidas via medida provisória na disciplina do instituto 

deturparam ainda mais o já contundente pedido. Uma das figuras criadas foi o 

“novo” pedido de suspensão ás presidências dos tribunais superiores o que 

possibilita o acesso aos Tribunais de cúpula sem o esgotamento das vias recursais.  

 Outrossim, A MP n° 2180-35 em seu artigo 4º, § 2º 11, facultou ao Presidente 

do Tribunal ouvir o autor em setenta e duas horas. Esta previsão se mostra 

completamente incoerente com a CRFB/88, visto que o contraditório e a ampla 

defesa são direito fundamentais expressos no artigo 5º da Carta Magna, além de 

ferir o princípio da bilateralidade da audiência. 

 A emenda constitucional n° 32 de 2001, por acordo político, congelou as 

repetidas MP´s anteriores à ela, ainda em tramitação. Uma dessas foi a MP 2180-

35. Segundo o artigo 2º da EC n° 32, “as medidas pr ovisórias editadas em data 

anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até que medida 

provisória posterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do 

Congresso Nacional”. Como não houve revogação expressa da MP n° 2.180-35, 

seus dispositivos estão vigente até hoje. 

 A última modificação legislativa na Suspensão veio através da nova lei de 

Mandado de Segurança. Ou seja, através da lei n° 12 .016, de 7 de agosto de 2009 

,em seu artigo 15: 

Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público 
interessada ou do Ministério Público e para evitar grave lesão à 
Ordem, à Saúde, à Segurança e à Economia Públicas, o presidente 
do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso 
suspender, em decisão fundamentada, a execução da liminar e da 
sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no 
prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão 
seguinte à sua interposição.  

                                                      

11 Artigo 4º, §2º - O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e 
duas horas. 
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§ 1o Indeferido o Pedido de suspensão ou provido o agravo a que se 
refere o caput  deste artigo, caberá novo pedido de suspensão ao 
presidente do tribunal competente para conhecer de eventual recurso 
especial ou extraordinário.  

§ 2o É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1o 
deste artigo, quando negado provimento a agravo de instrumento 
interposto contra a liminar a que se refere este artigo.  

§ 3o A interposição de agravo de instrumento contra liminar 
concedida nas ações movidas contra o poder público e seus agentes 
não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão 
a que se refere este artigo.  

§ 4o O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito 
suspensivo liminar se constatar, em juízo prévio, a plausibilidade do 
direito invocado e a urgência na concessão da medida.  

§ 5o As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em 
uma única decisão, podendo o presidente do tribunal estender os 
efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples 
aditamento do pedido original.  

 

 Através da Tabela fornecida pelo Supremo Tribunal Federal12, é possível 

confirmar que através da interpretação extensiva do artigo 25 da Lei n° 8.038/90 e a 

criação dos “novos” pedidos de suspensão, previstos no artigo 15, § 1º da Lei n° 

12.016/09 e artigo 4º, §§ 4º e 5º, da Lei n° 8.437/ 92, houve um aumento no volume 

de pedidos de suspensão recebido pela presidência do Tribunal. 

 

Processos Autuados Suspensão de 
Liminar 

Suspensão de Tutela 
Antecipada 

Suspensão de 
Segurança 

2011 68 91 171 
2010 77 102 218 
2009 61 107 363 
2008 63 106 242 
1994 - - 121 
1993 - - 66 
1992 - - 68 
1991 - - 168 
1990 - - 25 

                                                      
12http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=processoCompetenciaPre
sidente 
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 Diante de tudo o que foi analisado, podemos perceber que o instituto da 

Suspensão de Liminar e Sentença foi introduzido no Brasil perante uma instabilidade 

política e governamental e que a cada grave crise ele era novamente ampliado, 

regulamentado e expandido, tornou-se um hábito e um potente instrumento de 

governabilidade. 

 

2-  Conceito e Natureza Jurídica  

2.1 Conceito 

 Uma tarefa necessária em nossas vidas, mas principalmente no direito, por 

ser uma ciência altamente conceitual, é a utilização correta da linguagem. Essa 

correta utilização torna a comunicação possível. Portanto, antes de iniciar a análise 

do instituto de Suspensão de Liminar e Sentença, torna-se imprescindível sua 

correta conceituação. 

 O instituto da Suspensão de Liminar, de Segurança, de Sentença, de 

Acórdão, de Cautelar e de Tutela Antecipada, ou seja, de qualquer decisão, é um 

incidente processual, operando no plano da eficácia das decisões. Ele permite a 

suspensão dos efeitos de uma decisão contra o Poder Público, toda vez que essa 

decisão puder causar grave lesão ou violação a um dos interesses públicos 

relevantes como: Ordem, Saúde, Segurança e Economia Públicas, a critério do 

Presidente do Tribunal competente para a apreciação do recurso cabível contra tal 

decisão.  

 

2.2 Natureza Jurídica 

 Quanto à sua Natureza Jurídica, existe uma divergência doutrinária. Logo em 

seguida à criação do instituto, afirmava-se que se tratava de uma ação, entretanto 

essa possibilidade foi rapidamente eliminada, pelo simples fato do instituto não ser 

um instrumento de solução definitiva de lides, de pretensões etc. O instituto 

apresenta uma característica incidental, o que exclui a sua equiparação a uma ação. 
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  Outra possível natureza cogitada pela doutrina foi a de recurso. Este 

posicionamento possui defensores como José dos Santos Carvalho Filho13. 

Entretanto doutrinadores como Ellen Gracie14, Marcelo Abelha15 e Leonardo José 

Carneiro da Cunha16 discordam absolutamente. Segundo eles, esta natureza não é 

possível ser aplicada ao instituto da Suspensão de Liminar e Sentença, pelo fato 

dele não possuir características de recurso como tempestividade, preparo, 

tipicidade, devolutividade, legitimidade e competência. Além disso, não se reveste 

de caráter revisional. Outro argumento utilizado para excluir a possibilidade da 

natureza recursal é a falta de taxatividade, visto que este instituto não se encontra 

no rol taxativo do artigo 496 do Código de Processo Civil17.  

 Como não possui natureza recursal e não substitui a decisão, conforme 

entende Flávia Monteiro de Castro Brandão18 “a possibilidade de tal requerimento ter 

natureza recursal não poderia prosperar diante de uma comparação entre os efeitos deste 

instituto e os de um recurso.” 

 Entretanto, doutrinadores citados acima, não possuem a mesma opinião 

quanto à Natureza Jurídica do instituto. 

 Para Ellen Gracie19, a Suspensão de Liminar e Sentença é um ato de caráter 

administrativo que será examinado pelo Presidente do Tribunal, que analisará a 

potencialidade de lesão aos interesses superiormente protegidos. O Presidente, ao 

realizar esta análise, exerce atividade política utilizando-se de sua discricionariedade 

de conveniência e oportunidade. 

                                                      

13 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Ação Civil Pública: comentários por artigo. Rio de Janeiro. 
14 NORTHFLEET, Ellen Gracie. Suspensão de Sentença e de Liminar. Revista de Processo 97: 183-
193. São Paulo: RT, pp. 183-185. 
15 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 92-98. 
16 CUNHA, Leonardo José Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo: Dialética, 2007, pp. 
435-439. 
17 Lei n° 5.869, de 11 de Janeiro de 1973. 
18 BRANDÃO, Flávia Monteiro de Castro. “A suspensão das medidas de urgência nas ações contra o 
Poder Público à luz do devido processo legal”. Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo: 
Dialética, 2003, n. 4, pp. 30. 
19 NORTHFLEET, Ellen Gracie. Suspensão de Sentença e de Liminar. Revista de Processo 97: pp. 
183-193. São Paulo: RT 
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 Porém, segundo Marcelo Abelha, Leonardo José da Cunha e Flávia Brandão, 

este instituto não pode provocar um ato administrativo, visto que, ao ser considerado 

assim, estaria se admitindo que este pudesse se sobrepor a um ato jurisdicional. 

Além disso, se efetivamente fosse um ato administrativo, o remédio jurídico para 

atacá-lo seria o Mandado de Segurança e não o Recurso de Agravo como está 

previsto no artigo 15 da Lei n° 12.016, de 7 de Ago sto de 2009. Além disso, sendo 

um ato administrativo, poderia ser utilizado de ofício, o que não ocorre, visto que é 

necessária a iniciativa do Poder Público. 

 Segundo Flávia Brandão20, a natureza jurídica do instituto é de medida 

cautelar. Segundo ela, a suspensão é uma medida de urgência preventiva e 

assecuratória, tendo como pressupostos a comprovação do “periculum in mora” e o 

“fumus boni iuris”. Apesar da lei não determinar expressamente a exigência do 

pressuposto do “fumus boni iuris”, a sua necessidade não fica excluída, pois é 

inerente à sua natureza jurídica.  

 Para Marcelo Abelha21 e Leonardo José da Cunha22 a natureza jurídica da 

Suspensão de Liminar e Sentença é de incidente processual que se manifesta por 

intermédio de uma questão incidental. É um incidente processual destinado a retirar 

da decisão sua executoriedade, ou seja, suspende a decisão mantendo sua 

existência. Possui finalidade de contracautela subtraindo da decisão sua eficácia, 

sem realizar exame de mérito. 

 De acordo com Luiz Vicente de Medeiros Queiroz Neto23: 

“A contracautela significa, assim, a cautela em sentido contrário. Do 
mesmo modo que a ação direta de inconstitucionalidade está em 
sentido inverso à ação declaratória de constitucionalidade, a 
contracautela está em sentido oposto à cautela. É, portanto, o poder 
concedido pela lei ao Presidente do Tribunal para neutralizar uma 

                                                      

20 BRANDÃO, Flávia Monteiro de Castro. “A suspensão das medidas de urgência nas ações contra o 
Poder Público à luz do devido processo legal”. Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo: 
Dialética, 2003, n. 4. 
21 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000. 
22 CUNHA, Leonardo José Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo: Dialética, 2007. 
23 QUEIROZ NETO, Luiz Vicente de Medeiros. Suspensão de Segurança, uma análise à luz da 
doutrina e da jurisprudência. Revista do TRF – 1ª Região – maio/ 2002, pp. 22-37.  
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tutela provisória ou definitiva, desde que presentes determinados 
pressupostos.”24 

 

 Compartilho dessa opinião citada acima. Ao analisar o instituto da Suspensão 

de Liminar e Sentença depreende-se que sua Natureza Jurídica é de incidente 

processual que terá em seu conteúdo atividade jurisdicional. A suspensão carrega 

em si um juízo político, pois se encontra dentro da discricionariedade do Presidente 

do Tribunal. Porém não é um ato político, o que não quer dizer que esse ato não 

seja jurisdicional. Também não pode ser considerado um ato administrativo, visto 

que senão estaria sujeito a oficialidade. O Presidente não realiza uma análise de 

mérito, mas apenas faz um exame do possível risco de grave lesão a um dos quatro 

direitos supra-legais. 

 

3- Cabimento, Prazo e Duração  

3.1 Cabimento 

 O instituto da Suspensão de Liminar e Sentença pode ser solicitado contra 

qualquer decisão, ação ou medida concedida por qualquer Tribunal desde que gere 

lesão a uma dos quatro direitos superiores. Ou seja, possui um escopo 

extremamente amplo. 

 É imprescindível mencionar que, pela sistemática do artigo 2525 da Lei n° 

8030/90, cabe pedido de Suspensão diretamente à presidência do STJ contra as 

decisões concessivas de liminares e sentenças proferidas em única ou última 

instância pelos Tribunais locais e federais e, caso o Mandado de Segurança tenha 

fundamento constitucional, a competência será da presidência do Supremo. 

                                                      

24 QUEIROZ NETO, Luiz Vicente de Medeiros. Suspensão de Segurança, uma análise à luz da 
doutrina e da jurisprudência. Revista do TRF – 1ª Região – maio/ 2002, pp 24. 
25 Artigo 25 - Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, compete ao 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou da 
pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública, suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar ou 
de decisão concessiva de mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal. 
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3.2 Prazo 

 Ao se analisar os dispositivos legais que tratam deste assunto, é possível 

perceber que não existe prazo para que o legitimado exerça essa medida. Com um 

pouco de razoabilidade, e com base no Código de Processo Civil, seria razoável 

imaginar que a suspensão da decisão a requerimento do Poder Público só pode 

vigorar enquanto pender o julgamento final desta decisão. 

 Esta conclusão poderia ser tomada pelo simples fato de que efeitos da 

decisão que suspendem a execução de liminar e sentença, só podem vigorar 

enquanto subsiste a decisão, visto que não se pode suspender algo que não existe, 

Ou seja, este pedido possui um efeito substitutivo, visto que a decisão da 

presidência ira substituir a decisão do magistrado. 

 Entretanto, para perplexidade, não é isso que ocorre. Atualmente, por não 

existir prazo, este requerimento pode ser feito a qualquer tempo, inclusive após a 

concessão de liminar, e este vigorará até o trânsito em julgado da ação principal por 

força do parágrafo 9º do artigo 4º da Lei 8.437/92. Além disso, é de suma 

importância notar que a solicitação de suspensão não sofre de preclusão diante de 

novos fatos ou legislações.  

 Como bem expressa Leonardo José da Cunha: “o pedido de suspensão pode 

ser intentado a qualquer momento, enquanto persistir a grave lesão à Ordem, à Saúde, à 

Economia e a Segurança Públicas e, igualmente, enquanto não sobrevier o trânsito em 

julgado.”26 

 Entretanto, Marcelo Abelha27 não concorda com essa posição. Segundo o 

doutrinador, pelo fato do instituto se prestar a uma tutela preventiva, para preservar 

a coerência do instituto, este deveria ser solicitado o mais rápido possível e no 

máximo até a execução do ato. Caso a solicitação ocorra posteriormente, é 

imprescindível que o legitimado demonstre o porquê de até então não ter sido 

utilizado o instituto. Essa necessidade decorre do fato de que, se a medida já estiver 

                                                      

26 CUNHA, Leonardo José Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo: Dialética, 2007, pp: 
455. 
27 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 132-134. 
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em execução, a prevenção requerida será apenas daquilo que ainda não foi 

atingido. 

 Nada impede que possa haver suspensão de execução em curso, ou seja, o 

início da execução não é termo ad quem para a solicitação do instituto. Isso decorre 

do fato da prevenção poder ser utilizada para evitar a continuidade da execução. 

 Assim sendo, de acordo com a jurisprudência, o decurso do prazo recursal, 

por si só, nao obsta a dedição do pedido de suspensão, devendo-se atentar apenas 

para que não ocorra o trânsito em julgado da decisão impugnada, hipótese em que 

não terá objeto o pedido de suspensão ou, caso este já tenha sido formulado, 

ocorrerá a sua perda superveniente28 

 

3.3 Duração 

 Após o acolhimento do pedido de Suspensão de Liminar e Sentença, a 

sustação dos efeitos vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 

principal. Assim, é possível concluir que a legislação optou pela ultra-atividade do 

instituto. Ou seja, depois de deferido o pedido, este será vigente até o trânsito em 

julgado da decisão, não sendo atingido por superveniência de sentença ou de outra 

decisão confirmatória. Esta ultra-atividade está inclusive positivada no artigo 4°, § 9º 

da Lei n° 8.437, de 30 de junho de 1992 29 e se encontra em jurisprudência do STJ. 

 

                                                      

28 Cf., a propósito, a recente decisão monocrática na SLS 450/MS, Min. Barros Monteiro, DJ de 
12/06/2007. Leia se, nesse mesmo sentido, a seguinte passagem de decisão do STF: “[...] Na 
espécie, encontra-se prejudicado o pedido formulado nestes autos. A razão é simples, estando a 
base maior da suspensão na possibilidade de o tema envolvido chegar ao julgamento do Tribunal. 
Pois bem, o próprio agravante trouxe a notícia de que foi julgado o agravo de instrumento, precluindo 
a decisão proferida. Vale dizer que o mérito, o acerto ou desacerto da liminar concedida, não será 
examinado nesta Corte. Contra a decisão interlocutória estampada no acórdão prolatado por força do 
agravo de instrumento, não foi protocolizado recurso extraordinário. 3. Declaro o prejuízo do agravo 

interposto pelo Município contra a decisão da Presidência que resultou no indeferimento da 
suspensão da liminar implementada no Agravo de Instrumento nº 1.037.063-5, do Tribunal de Alçada 
Civil do Estado de São Paulo”. No mesmo sentido, STF, Pet 2559 AgR/SP, Min. Prolator Marco 
Aurélio, DJ de 10/03/2003, p.15. 
29 Artigo 4º, §9  - A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado 
da decisão de mérito na ação principal. 
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“Suspensão de segurança (deferimento). Agravo regimental 
(cabimento). Homologação de desistência (indeferimento). 
Suspensão (vigência). Lesão à ordem e à saúde públicas (art. 4º da 
Lei nº 4.348/64). Indenização (existência de meios eficazes). I - Cabe 
agravo regimental contra decisão deferitória em suspensão 
de segurança. II - O pedido de desistência restou indeferido, pois, a 
teor do § 3º do art. 25 da Lei nº 8.038/90, o deferimento do pedido 
de suspensão mantém seus efeitos até o trânsito em julgado da 
decisão concessiva ou até sua ratificação pelo Supe rior 
Tribunal ; dessa forma, a concessão da segurança pelo Juízo da 
Comarca de Timbó não produz efeitos imediatos. III - Houve 
ocorrência de lesão à ordem e à saúde públicas (art. 4º da Lei nº 
4.348/64), visto que a municipalidade, por força de liminar, ficou 
impossibilitada de exercer plenamente sua condição de poder 
concedente. IV - A concessionária possui, nas vias ordinárias, meios 
eficazes de garantir eventual indenização. V -  Agravo improvido.”  
STJ, AGSS 1021, Corte Especial, Min. Rel. Nilson Naves, DJU de 
14/05/2001. 

 

 Esta regra da ultra-atividade parecia não ser aplicada em processos de 

Mandando de Segurança, pelo simples fato de ter sido legislativamente excluído e 

por logicamente não ser compatível com o remédio constitucional do Mandado de 

Segurança. Através do artigo 4°, § 2º da Lei n° 4.3 49, de 26 de junho de 1964, ficou 

expressamente decidido que o § 9º, do artigo 4º, da Lei n° 8.437, não seria aplicado 

nos processos de Mandado de Segurança. Logo, no deferimento do pedido de 

suspensão, quando se tratar de Mandado de Segurança, não haveria a ultra-

atividade. Ou seja, foi criada uma exceção quanto à ultra-atividade do instituto da 

Suspensão de Liminar e Sentença. 

 No entanto, o Supremo Tribunal Federal realizou uma interpretação extensiva 

da norma que excepcionava o Mandado de Segurança quanto à ultra-atividade. Com 

essa interpretação editou a Súmula 62630 estabelecendo que a “ultra-atividade em 

Mandado de Segurança deve vigorar até o trânsito em julgado da decisão definitiva, salvo 

se a decisão que deferir o pedido de suspensão houver determinado em sentido contrário”31 

                                                      

30 Súmula 626 do STF: A suspensão da liminar em mandado de segurança, salvo determinação em 
contrário da decisão que a deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão definitiva de 
concessão da segurança ou, havendo recurso, até a sua manutenção pelo Supremo Tribunal Federal, 
desde que o objeto da liminar deferida coincida, total ou parcialmente, com o da impetração. 
31 CUNHA, Leonardo José Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo: Dialética, 2007, pp: 
457. 
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 Este entendimento ocorreu devido à redação ambígua do § 3º do artigo 24 da Lei n° 

8.038/90, que gerou uma interpretação equivocada pelo Supremo no julgamento da RCL 

429-532.  

 Apesar da Súmula e dos artigos citados acima, é importante mencionar que 

nem sempre existirá a ultra-atividade, visto que esta pode ser limitada pelo 

Presidente que conceder a suspensão, ou quando um acórdão do STF confirmar a 

sentença suspensa, mesmo se ainda couber agravo regimental ou embargos de 

declaração.  

 

4- Legitimidade e Competência  

4.1 Legitimidade 

 Ao se analisar o artigo 15 caput da Lei n° 12.016,  é possível verificar que, 

segundo este, são legitimados apenas pessoas jurídicas de direito público e o 

Ministério Público.  Entretanto, ao longo dos anos ocorreu uma ampliação dessa 

restrita lista de legitimados. 

 Atualmente são legitimados para propor um pedido de Suspensão de Liminar 

e Sentença, pessoas jurídicas de direito público, o Ministério Público, todos que 

integram o conceito de Fazenda Pública e de forma excepcional pessoas jurídicas 

de direito privado, caso estes estejam no exercício de atividade pública ou/e 

defendendo interesse público. Como pode ser concluido da leitura do julgado 

transcrito abaixo: 

3.  Passo a analisar se a requerente, pessoa jurídica de direito privado e 
concessionária de serviços de transporte interestadual de passageiros, 
possui ou não legitimidade ativa para postular a medida a se referem os 
arts. 4º da Lei 8.437/92 e 297 do RISTF.  
4.  Examinando o tema, esta Corte firmou entendimento de que não é 
sempre que se podem admitir, no pólo ativo dos pedidos de contracautela, 
entidades da administração indireta ou concessionária de serviço público. 
Nesse aspecto, colaciono as decisões proferidas na SS 1.308, rel. Min. 
Celso de Mello, DJ 19.10.1998; SL 34, rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 

                                                                                                                                                                      

 

32 STF, RCL 429-5/SC; Pleno, Min. Rel. Octavio Gallotti, DJU de 14/05/01 
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24.03.2004; e SS 227/RJ, rel. Min. Rafael Mayer, DJ 29.04.1988; entre 
outras. Admite-se, contudo, a legitimidade processual ativa  das 
pessoas jurídicas de direito privado quando, no exe rcício de função 
delegada do Poder Público, como as concessionárias de serviço 
público, se encontrem investidas na defesa do inter esse público, por 
sofrer as conseqüências da decisão concessiva da ca utelar ou 
segurança, com reflexos diretos na ordem, na segura nça, na saúde ou 
na economia pública.  
SL n. 111/DF, Rel. eminente Ministra Ellen Gracie, DJ de 2.8.2006 

  

 Segundo Sergio Ferraz33, essa abertura de legitimidade é aceitável, 

entretanto, é preciso estar em jogo, unicamente o verdadeiro interesse público, ou 

seja, interesse público primário. Para ele, não basta invocar interesse da 

Administração Pública ou de seus agentes. 

 

4.2 Competência 

 Todas as leis que integram o sistema dos pedidos de Suspensão determinam 

que o pedido deve ser endereçado ao “Presidente do Tribunal, ao qual couber o 

conhecimento do respectivo recurso”. Ou seja, trata-se de competência absoluta do 

órgão, definida pelo critério funcional. 

 Segundo Ellen Gracie “pode conhecer do pedido de suspensão o Presidente do 

Tribunal ao qual couber o conhecimento do recurso que se possa opor à decisão”34. 

 Assim, a competência para julgar o incidente de suspensão é do juízo da 

causa principal, ou seja, do presidente com competência para julgar o recurso contra 

a decisão concessiva do provimento de liminar, antecipatório ou final de mérito. Essa 

competência ocorre devido a conexidade e a relação de acessoriedade do instituto. 

 Vale aludir que esta atribuição de competência à presidência dos Tribunais, 

esvazia ainda mais o poder jurisdicional das instâncias ordinárias. Apesar de, em 

                                                      

33 FERRAZ, Sérgio. Mandado de Segurança. Rio de Janeiro: Malheiros, 2006 pp. 367. 
34 Suspensão de Sentença e de Liminar. Revista de Processo 97: 183-193. São Paulo: RT, pp 186. 
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tese, estas possuírem melhores condições de apreciar as demandas, sobretudo pela 

proximidade entre as partes com o magistrado.  

 Outro detalhe que merece destaque é a competência das presidências do 

STJ e do STF para apreciar pedidos de suspensão. Esta competência verifica-se em 

três casos distintos que seriam: 1) no pedido de suspensão de liminares e sentenças 

concessivas de segurança proferidas em única ou última instância pelos tribunais 

regionais federais e tribunais estaduais (artigo 25 da Lei n°8.038/90); 2) no “novo” 

pedido de suspensão a partir do indeferimento de um primeiro pedido de suspensão 

(artigo 15, § 1º, da Lei n° 12.016/09 e artigo 4º, § 4º, da Lei 8.437/92); e 3) no “novo” 

pedido de suspensão de acórdão que nega provimento ao agravo de instrumento 

interposto contra a liminar (artigo 4º, § 5º, da Lei 8.437/92). 

 Em relação aos dois “novos” tipos de pedidos de suspensão, ambos foram 

instituídos pelas sucessivas reedições da MP n° 2.1 80-35, e aqui surge um conflito 

com a CRFB/88. O artigo 22 inciso I da mesma determina que a União possui 

competência exclusiva para legislar sobre matéria processual. 

 Além disso, nenhum dos três casos está previsto no artigo 105 ou 102 da 

CRFB/88, que define os casos de competência do STF e STJ, respectivamente, de 

maneira estrita. Entretanto, no julgamento da SS 260, o Supremo reconheceu a sua 

competência, sem enfrentar a exaustividade do artigo 102 da Carta Magna. 

 
“Suspensão de segurança. Mandado de segurança de competência 
originária de tribunal local ou federal. Continua em vigor, no sistema 
da constituição de 1988, o art. 297, do regimento interno do Supremo 
Tribunal Federal, que atribui, nos limites nele definidos, competência 
ao presidente da corte para suspender, em despacho fundamentado, 
a execução de liminar, ou de decisão concessiva de mandado de 
segurança, proferida em única ou última instância, pelos tribunais 
locais ou federais.Natureza do ato de suspensão de segurança. 
Sentido da locução 'única ou ultima instância', em se tratando de 
suspensão de segurança. Procedência do parecer da Procuradoria-
Geral da República. Questão de ordem que se decide, no sentido da 
aplicação do art. 297, do RISTF, e da competência do presidente do 
STF, para decidir o pedido de suspensão dos efeitos de liminar, em 
mandado de segurança, impetrado perante tribunal de justiça, contra 
ato do governador do estado”. 
STF, SS-QO 260/PB, Pleno, Min. Rel. Néri da Silveira, DJ de 05/05/1989, p. 
7158 
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 Outro caso curioso, que merece uma análise mais atenciosa, são os casos 

em que um juiz estadual profere um provimento de urgência que atingirá interesses 

da União. Aqui obedece-se à Súmula 15035 do STJ, que deixa claro que a Justiça 

Federal irá decidir se existe ou não interesse da União e como prosseguir no caso 

concreto. 

 

5- Procedimento  

 Ao se analisar a Lei n° 8.437 de 30 de Junho de 19 92, podemos perceber que 

esta não estabelece requisitos específicos quanto ao processamento do instituto. 

Porém, como já suscitado, pessoas jurídicas de direito privado, como as 

concessionárias, têm legitimidade para pedir suspensão de liminar apenas quando 

estão no exercício de função delegada do Poder Público, em defesa do interesse 

público, sendo imprescindível realizar a comprovação da defesa do interesse 

público. Além disso, por conta de aspectos lógicos, existem duas regras que 

necessariamente precisam ser cumpridas.  

 A primeira seria a necessidade de requerimento por parte do legitimado para 

que o Presidente do respectivo Tribunal pudesse conceder ou negar tal 

possibilidade, não podendo, portanto, a concessão do instituto ser realizada de 

ofício. Assim sendo, é necessário formular tal pedido através de uma petição avulsa 

dirigida ao Presidente do Tribunal. 

 Levando em conta a necessidade de petição inicial para dar início ao trâmite, 

Marcelo Abelha36 alega que é possível concluir que esta petição necessariamente 

precisará ser por escrito, endereçada ao órgão competente, devendo constar os 

fatos e fundamentos jurídicos e, é claro, o pedido de suspensão. 

 Já a segunda seria a impossibilidade de dilação probatória, ou seja, não 

existe possibilidade de produção de provas durante a análise da concessão ou 

                                                      

35 Súmula 150 STJ: Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. 
36 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 
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indeferimento da suspensão. As provas necessariamente precisam ser documentais 

e demonstradas de plano no momento da solicitação da suspensão.  

 Deste modo, segundo o mesmo Doutrinador citado acima, é imprescindível 

que o Poder Público narre extensivamente os fatos e fundamentos da demanda e 

junte uma cópia da decisão que pretende suspender. Através da cópia, o presidente 

saberá se o tipo de decisão comporta ou não o incidente, os motivos que levaram o 

juiz a emitir aquele juízo de valor e principalmente se a competência realmente lhe 

pertence. Porém, pelo fato de não existir norma expressa, nem sempre essa 

narração extensiva ocorre. 

 Após o juízo de admissibilidade, o Presidente poderá tomar quatro atitudes: a) 

determinar que o Poder Público emende a inicial; b) Indeferir de plano o pedido de 

Suspensão de Liminar e Sentença; c) Intimar o Ministério Público para que este se 

manifeste em 72 horas, como estabelece o artigo 2º, § 2o da Lei 8437/1992; e, d) 

deferir, liminarmente, o pedido. 

 

5.1 Emenda da Petição Inicial 

 Caso resolva determinar a emenda, é imprescindível mencionar que esta diz 

respeito, apenas, a um esclarecimento ou à juntada de cópia de petição inicial da 

ação originária que se visa suspender, no prazo do artigo 284 do CPC37. Este tipo de 

emenda, que claramente se mostra restrito, ocorre pela proibição de dilação 

probatória do instituto. 

 Além disso, caso o Presidente do Tribunal viesse a solicitar novas provas, ao 

considerar que as juntadas não seriam suficientes para demonstrar a existência de 

                                                      

37 Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, artigo 284 : Verificando o juiz que a petição inicial não 
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades 
capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no 
prazo de 10 (dez) dias. 
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grave lesão aos interesses superiormente defendidos, estaria violando o dispositivo 

2º do CPC38.  

 

5.2 Indeferimento de plano 

 Como já citado acima, o indeferimento da petição inicial pode ocorrer por dois 

motivos. Primeiro, pela improcedência do pedido, ou seja, a não existência de uma 

grave lesão a um dos bens superiormente defendidos. Neste caso, segundo Marcelo 

Abelha39, as provas juntadas no procedimento são suficientes para convencer o 

legitimado que a decisão concedida anteriormente não pode ser sustada.  

 Segundo por conta do indeferimento do pedido. Quando isso ocorre, o 

Presidente se convence que o requerimento é manifestamente inadmissível por falta 

de requisitos de admissibilidade. Os requisitos de admissibilidade analisados serão a 

competência, a legitimidade, o interesse e a possibilidade jurídica do pedido. 

 

5.3 Manifestações 

 Conforme menciona Leonardo José da Cunha40, antes de apreciar o 

requerimento da suspensão o Presidente do Tribunal pode, facultativamente, 

instaurar um contraditório, colhendo a manifestação do autor da ação originária e/ou 

do Ministério Público. 

 Entretanto, pode-se perceber que estas manifestações são facultativas, 

podendo ser suprimidas se assim o Presidente entender. Essa supressão ocorre 

para garantir a efetividade do comando judicial postulado em casos de extrema 

gravidade e urgência. Assim, o pedido de suspensão depende, via de regra, do 

prévio contraditório. O afastamento da exigência do contraditório deve ocorrer em 

                                                      

38 Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, artigo 2º : Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão 
quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais. 
39 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 
40 CUNHA, Leonardo José Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. São Paulo: Dialética, 2007 
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hipóteses de urgência na concessão da medida, para evitar grave lesão aos direitos 

defendidos. 

 Convém mencionar que, com a dispensa do contraditório, o autor não fica 

impossibilitado de manifestar-se. Esta manifestação ocorre através da interposição 

do agravo interno contra a decisão que conceder o sobrestamento da decisão. 

 

5.4 Deferimento 

 O Presidente do Tribunal poderá deferir a medida de plano. Caso venha a 

conceder o pedido de plano, é possível perceber que este realizou o juízo de 

admissibilidade positivo do incidente, pois deferir de plano é o mesmo que julgar 

procedente o pedido. 

 Entretanto, conforme lembra Marcelo Abelha, o deferimento de plano deveria 

ser regra excepcional restrita apenas aos casos em que o perigo na demora fosse 

claríssimo e ressaltante. Para ele o deferimento deveria ocorrer em casos  “em que o 

periculum in mora fosse tão sensível e proeminente que, somando à demonstração da 

existência desse mesmo risco de lesão, o órgão jurisdicional não pudesse aguardar “um só 

minuto” para conceder a medida.” 41 

 

6- Do instituto da Suspensão de Liminar e Sentença  

6.1 Argumentos Favoráveis 

 O principal argumento utilizado por aqueles que são defensores do instituto 

de Suspensão de Liminar e Sentença é o princípio administrativo da supremacia do 

interesse público.  Celso Antônio Bandeira de Mello é um dos doutrinadores mais 

conhecidos quando se trata deste assunto, e segundo ele: 

                                                      

41 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 178-179 
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“Trata-se de verdadeiro axioma reconhecível no moderno Direito 
Público. Proclama a superioridade do interesse da coletividade, 
firmando a prevalência dele sobre o do particular, como condição, até 
mesmo, da sobrevivência e asseguramento deste último. È 
pressuposto de uma ordem social estável, em que todos e cada um 
possam sentir-se garantidos e resguardados”42 

  

 Conforme José dos Santos Carvalho Filho43 expõe, é possível perceber que 

as atividades administrativas são desenvolvidas pelo Estado para benefício da 

coletividade. Assim, o fim último de sua atuação deve ser voltada para o interesse 

público. Caso este objetivo não seja alcançado, a atuação estará sofrendo de desvio 

de finalidade. 

 Deste modo, não é o individuo que é o destinatário da atividade 

administrativa, mas o grupo social como um todo. O indivíduo tem que ser visto 

como integrante de uma sociedade, não podendo seus direitos, em regra, serem 

equiparados aos direitos sociais. 

 Destarte, mesmo em casos de interesse público contra direitos fundamentais, 

fica mais evidente ainda que, como regra, deve respeitar-se o interesse coletivo 

quando em confronto com o interesse particular. Isso ocorre pelo fato de a existência 

de direitos fundamentais não excluir a densidade do princípio. 

 De acordo com essa linha de argumentação, o princípio da supremacia do 

interesse público é o corolário natural do regime democrático, calcado na 

predominância da maioria. Pretende-se que a coletividade não sofra prejuízos em 

razão de eventual realce a interesse particular, ou seja, o interesse particular há de 

curvar-se diante do interesse coletivo. Absurdo seria se a Administração Pública 

ficasse sempre dependendo do interesse individual, permitindo que o interesse da 

coletividade pudesse estar a ele subordinado. 

 

                                                      

42 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. São Paulo. Malheiros, 
2005, pp. 58. 
43 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de janeiro: Lumen 
Juris, 2007 . 
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 Segundo Marcelo Abelha: 

“No incidente de execução de decisão judicial, pelo que se percebe, 
há nítido colorido de opção legislativa pela proteção imediata do 
interesse público em sacrifício de outro interesse de uma dimensão 
mais restrita. Tal opção legislativa constitui clara manifestação do 
poder de supremacia dos interesses diretamente tutelados pela 
administração em prol do seu titular que é a coletividade, no exato 
sentido de que o Estado Democrático deve tanto quanto possível 
servir a todos, ainda que para isso faça limitações a outro 
interesse.”44  

 

 Existe um poder que é inevitavelmente derivado de um dever, delineando 

assim as liberdades individuais para, desta forma proteger os valores da sociedade. 

Tornando assim este princípio um dever de garantir a proteção da coletividade. 

  Outro argumento utilizado para defender a importância do instituto é a 

eficiência deste. È um instrumento extremamente ágil e eficaz. O que é necessário 

para impedir lesões à Ordem, à Saúde, à Segurança e à Economia Públicas, valores 

maiores num Estado Democrático de Direito, como pode ser depreendido do artigo 

1º da CRFB/88. 

  

6.2 Críticas 

 Sem embargos aos argumentos favoráveis, data vênia, discordamos destes.  

 Seguindo a idéia de Daniel Sarmento45, o princípio da supremacia do 

interesse público baseia-se na compreensão equivocada da relação entre pessoa 

humana e Estado, o que é claramente incompatível com a idéia de Estado 

Democrático de Direito expresso em nossa CRFB/88.  

                                                      

44 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000 pp. 101 
45 SARMENTO, Daniel. Interesses públicos VS. Interesses provados na perspectiva da Teoria e da 
Filosofia Constitucional. In: SARMENTO, Daniel. (org). Interesses públicos versus interesses 
provados: desconstruindo o princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro: Lumen 
Jures, 2007. 
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 O princípio traz a idéia de que as pessoas existem para servir aos poderes 

públicos ou à sociedade política. Entretanto, esta idéia deveria ser inversa. Estes é 

que se justificam como meios de proteção e promoção dos direitos humanos. O 

princípio se baseia nitidamente em traços autoritários que não devem, nem podem, 

encontrar respaldo numa ordem constitucional como a brasileira.  

 Ao se analisar a Carta Magna, fica visível que o epicentro desta é a pessoa 

humana, o que inclusive vem expresso no artigo 1º, inciso III desta: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
 III - a dignidade da pessoa humana; 
 

 Cabe fazer uma ressalva. Não defendemos a desvalorização total dos 

interesses públicos diante dos particulares, visto que isto geraria um estado de 

anarquia e um caos total na sociedade brasileira. Entretanto, é necessário haver 

uma ponderação que hoje, através do instituto em tela, não está ocorrendo. 

 É preciso ressaltar que a dicotomia entre interesse público e privado não 

manifesta critério legítimo para a solução dos conflitos de interesses que decorrem 

de uma sociedade. É inegável que o contraditório, a paridade de armas, o juiz 

natural, entre outros, são interesses tanto privados quanto públicos. 

 Outra ressalva que precisa ser feita é que atualmente não existem dúvidas 

quanto à possibilidade de restrições de direitos, inclusive fundamentais, através da 

ponderação. Entretanto, como deixa claro o doutrinador Daniel Sarmento: 

“Mas, antes de cogitar-se em ponderação, é necessário verificar-se, 
de fato, existe na situação concreta um verdadeiro conflito entre 
interesse público e privado. E aqui é importante destacar que, com 
grande freqüência, a correta intelecção do que seja o interesse 
público vai apontar não para a ocorrência de colisão, mas sim para a 
convergência entre este e os interesses legítimos dos indivíduos, 
sobretudo aqueles que se qualificarem como direito fundamentais. 
Isto porque, embora os direitos fundamentais tenham valor 
intrínseco, independente das vantagens coletivas eventualmente 
associadas à sua promoção, é fato inconteste que a sua garantia, na 
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maior parte dos casos, favorece, e não prejudica, o bem estar geral.” 
46 

 

 Existe uma diferença gritante entre defender que a Administração deve 

perseguir interesses públicos da coletividade – e não dos governantes – e apoiar 

que interesses da coletividade devem sempre prevalecer sobre direito fundamentais 

dos cidadãos. 

 O dogma da supremacia do interesse público ignora o sistema constitucional 

vigente, visto que este possui, como uma das suas principais características, a 

relevância atribuída aos direitos fundamentais e à dignidade da pessoa humana.  

 Este princípio, ao afirmar sua superioridade a priori, elimina qualquer 

possibilidade de ponderação, premiando de antemão o interesse público envolvido, 

impondo consequentemente a derrota do interesse privado contraposto. 

 Ainda, o argumento da eficiência e celeridade para se chegar aos Tribunais 

fazia sentindo antes de 1994. Visto que em 1995, através da Lei n° 9.139, o artigo 

52447 do CPC deixa claro que o Agravo de Instrumento seria interposto diretamente 

ao Tribunal competente. Assim sendo, é possível perceber que atualmente o 

argumento da celeridade não coexiste mais com a legislação brasileira. 

 

 

 

 

                                                      

46 SARMENTO, Daniel. Interesses públicos VS. Interesses provados na perspectiva da Teoria e da 
Filosofia Constitucional. In: SARMENTO, Daniel. (org). Interesses públicos versus interesses 
provados: desconstruindo o princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro: Lumen 
Jures, 2007 
47 Art. 524. O agravo de instrumento será dirigido diretamente ao tribunal competente, através de 
petição com os seguintes requisitos 
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7- Interpretação do Instituto conforme a Constituiç ão da República Federativa do 

Brasil   

7.1 Posicionamentos Doutrinários 

 Atualmente existem três posicionamentos doutrinários quanto à interpretação 

do instituto de Suspensão de Liminar e Sentença conforme a Constituição da 

República Federativa do Brasil de 5 de Outubro de 1988. 

 O primeiro posicionamento possui como principal defensor Cássio Scarpinella 

Bueno48. Segundo ele, o instituto é inconstitucional desde a sua criação. Isso ocorre 

pelo fato do instituto impor restrições à máxima eficácia do Mandado de Segurança, 

o que viola os incisos LXIX49 e LXX50 do artigo 5º da Carta Magna. 

 Conforme o doutrinador expõe, o Mandado de Segurança tem como 

característica principal surtir efeitos imediatos e favoráveis ao impetrante e a mera 

possibilidade da suspensão já coloca em dúvida a constitucionalidade do instituto.  

 Para Scarpinella, tudo que puder dificultar a eficácia do Mandado de 

Segurança agride a sua previsão constitucional. Assim, independentemente da 

natureza do instituo da Suspensão de Liminar e Sentença, não é possível admitir a 

sua constitucionalidade. 

“Se o que o mandado de segurança tem de mais caro é a sua 
predisposição constitucional de surtir efeitos imediatos e favoráveis 
ao impetrante, seja liminarmente ou a final, a mera possibilidade da 
‘suspensão de segurança’ coloca em dúvida a constitucionalidade do 
instituto. Em verdade, tudo aquilo que for criado pelo legislador 
infraconstitucional para dificultar ou empecer a plenitude da eficácia 
do mandado de segurança agride a sua previsão constitucional. 
Neste sentido, não há como admitir a constitucionalidade do instituto, 
independentemente de sua natureza jurídica. É instituto que busca 

                                                      

48 SCARPINELLA BUENO, Cássio, Mandado de Segurança: comentários às Leis n° 1.533/51, 
4.348/64 e 5.021/66 e outros estudos sobre mandado de segurança. São Paulo: Saraiva, 2002. 
49 Artigo 5º, LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público. 
50 Artigo 5º, LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: a) partido político com 
representação no Congresso Nacional; b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados. 
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minimizar efeitos do mandado de segurança? Positiva a resposta, 
trata-se de figura inconstitucional”.51 

 

 Outro posicionamento doutrinário tem como defensor Nelson Nery Junior52. 

De acordo com este doutrinador, o instituto da Suspensão de Liminar e Sentença foi 

criado para contornar situações de irrecorribilidade, o que era justificável com o 

regime e as leis á época. 

 Porém, atualmente o instituto não se justifica mais. A possibilidade de 

suspender toda e qualquer decisão até o trânsito em julgado do processo principal é 

um instrumento autoritário e excepcional, não podendo ser utilizado em um Estado 

Democrático de Direito. 

“Criado para situação de irrecorribilidade, justificável sob os regimes 
da L. 191/36, CPC/39 e LMS, não mais se justifica sua manutenção 
no direito vigente. Instrumento autoritário e excepcional, não pode ter 
incidência no verdadeiro Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, 
caput)”.53 

 Já o terceiro posicionamento vem mencionado na obra de Marcelo Abelha54. 

Conforme posicionamento defendido pelo autor, apesar de suas características 

peculiares, existe a possibilidade de realizar uma interpretação do instituto em 

conformidade com a CRFB/88. 

 Para o autor, o instituto é ratificado pela ordem constitucional, pelo fato deste 

materializar a supremacia do interesse público, princípio que está expresso na atual 

Carta Magna. Segundo ele, o instituto é tão constitucional quanto a remessa 

necessária. 

                                                      

51 SCARPINELLA BUENO, Cássio, Mandado de Segurança: comentários às Leis n° 1.533/51, 
4.348/64 e 5.021/66 e outros estudos sobre mandado de segurança. São Paulo: Saraiva, 2002. pp. 
179 
52 NERY JUNIOR, Nelson e ANDRADE NERY,Rosa Maria. Código de Processo Civil Comentado. 8ª 
Ed. rev, ampl. E atual. São Paulo: RT, 2004. 
53  NERY JUNIOR, Nelson e ANDRADE NERY,Rosa Maria. Código de Processo Civil Comentado. 8ª 
Ed. rev, ampl. E atual. São Paulo: RT,2004, pp. 1.741 
54 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000. 
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 Entretanto, apesar do argumento levantado por ele, o doutrinador também 

alega que para garantir a constitucionalidade do instituto é necessário realizar uma 

interpretação absolutamente restritiva do instituto conforme a CRFB/88.  

“Acreditamos que há um perfeito encaixe das normas que prevêem o 
incidente em estudo no que se espera de um Estado de Direito. É 
exatamente por isso que, v.g., a propriedade deve atender a função 
social, que a biota contida na propriedade particular mão pertence ao 
particular, mas ao próprio povo; que o direito de informar sucumbe 
diante do direito de ser informado (arts. 220 e 221 da CF/88), entre 
tantos outros dispositivos constitucionais que evidenciam a lógica 
opção do legislador pela proteção aos interesses da coletividade”.55 

 

 Assim, é possível perceber que a opinião da doutrina se divide entre aqueles 

autores que acreditam que o instituto é inconstitucional desde a sua concepção 

originária; aqueles que defendem que a inconstitucionalidade sobreveio quando o 

instituto se afastou de sua razão instituidora; e ainda, aqueles que entendem que o 

instituto é compatível com a CRFB/88 se esta for interpretada restritivamente. 

 

7.2 Direito Fundamental ao Devido Processo Legal  

 Todavia, apesar dos posicionamentos citados acima, é imprescindível realizar 

uma análise do instituto em tela com determinados princípios fundamentais e com o 

devido processo legal da CRFB/88. 

 Segundo Fredie Didier Jr56, a constitucionalização do Direito Processual é 

uma das características do Direito contemporâneo. Hoje existe, principalmente após 

a Segunda Guerra Mundial, na maioria dos países a incorporação aos textos 

constitucionais de normas processuais. Os principais exemplos são o direito 

fundamental ao devido processo legal e todos os seus corolários como o 

contraditório, juiz natural, paridade de armas, proibição de prova ilícita entre outros. 

                                                      

55 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de Segurança: Sustação da Eficácia de Decisão 
Judicial Proferida contra o Poder Público. São Paulo: RT, 2000, pp. 106 
56 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011. 
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 Alias, a doutrina constitucional e processual está cada vez mais intensificando 

seu diálogo. Atualmente os doutrinadores passam a examinar as normas 

processuais infraconstitucionais como concretizadoras das disposições 

constitucionais. Atualmente, além de princípios ou regras processuais previstos no 

artigo 5º da CRFB/88, existem direitos fundamentais processuais.  

 Conforme menciona o doutrinador citado acima, direitos fundamentais 

possuem dupla dimensão. De um lado, são subjetivos, ou seja, atribuem posições 

jurídicas de vantagem a seus titulares. E do outro, são objetivas, traduzem valores 

básicos consagrados na ordem jurídica que necessariamente precisam ser utilizados 

por todos os atores jurídicos. 

Assim, “o processo deve estar adequado à tutela efetiva dos direitos 
fundamentais (dimensão subjetiva) e, além disso, ele próprio deve 
ser estruturado de acordo com os direitos fundamentais (dimensão 
objetiva).” 57 

 

 É necessário também levar em consideração que as normas que consagram 

direitos fundamentais possuem aplicação imediata, como pode ser concluído a partir 

do artigo 5º, §1o 58  da CRFB/88. Assim, é possível perceber que esta norma obriga 

tanto o legislador a criar normas processuais em conformidade aos direitos 

fundamentais, como também o magistrado, que deverá sempre realizar um controle 

de constitucionalidade difuso das normas processuais. 

 

 

 O devido processo legal é uma expressão encontrada no artigo 5º, inciso 

LIV59 da Carta Magna. Inicialmente vale fazer um comentário, esta expressão foi 

traduzida do Inglês equivocadamente. A expressão inglesa é “due process of Law” e 

Law significa Direito e não Lei. Assim sendo, o processo há de estar em 

                                                      

57 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011, pp. 41 
58 Artigo 5º, §1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 
59 Artigo 5º, LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 
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conformidade com o Direito e não apenas com a Lei. Esta idéia se encontra muito 

clara na doutrina em análise de Didier. 

 Esta expressão possui um acúmulo histórico que não pode ser ignorado. O 

devido processo legal foi, ao longo dos séculos, incorporando concretizações ao rol 

das garantias mínimas. Estas atualmente não podem ser desconsideradas por terem 

se tornado inerentes ao devido processo legal.  

 Outrossim, sua retirada atualmente não seria nem lícita, por conta do princípio 

da hermenêutica constitucional, que proíbe o retrocesso em tema de direitos 

fundamentais. Porém é preciso considerar que a construção do processo devido é 

obra eternamente em progresso. Os direitos hoje previstos ao longo da Carta Magna 

são concretizações do devido processo legal, mas compõem apenas o seu conteúdo 

mínimo. 

Conforme menciona Didier “essas concretizações do devido 
processo legal, verdadeiros corolários de sua aplicação, estão 
previstas na Constituição brasileira e estabelecem o modelo 
constitucional do processo brasileiro.”60  

  

 Após realizar estes breves comentários dos direitos fundamentais ao 

interpretá-los em conformidade com o instituto da Suspensão de Liminar e 

Sentença, fica visível a desconsideração de algumas garantias processuais ao se 

utilizar tal instituto. 

 

7.3 Princípio da Igualdade Processual: Paridade de armas  

 O primeiro princípio, integrante do devido processo legal, que é ferido com a 

simples existência do instituto da Suspensão de Liminar e Sentença é o princípio da 

igualdade processual, também conhecido como paridade de armas. 

Segundo Fredie Didier Jr.: 

                                                      

60 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011, pp. 47. 
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“Os sujeitos processuais devem receber o tratamento processual 
idêntico; devem estar em combate com as mesmas armas, de modo 
a que possam lutar em pé de igualdade. Chama-se a isso de 
paridade de armas: o procedimento deve proporcionar às partes as 
mesmas armas para a luta.”61 

 

 Um instituto que pode ser utilizado apenas por uma das partes em um 

processo não proporciona a igualdade entre as partes do processo. Como já citado 

acima, o instituto da Suspensão de Liminar e Sentença pode ser interposto apenas 

por pessoas jurídicas de direito público, pelo Ministério Público, por todos que 

integram o conceito de Fazenda Pública e de forma excepcional pessoas jurídicas 

de direito privado, caso estas estejam no exercício de atividade pública ou/e 

defendendo interesse público.  

 Vale lembrar que o princípio processual da paridade de armas não quer dizer 

que necessariamente as partes necessitem de uma simetria perfeita de direitos e 

obrigações. Ambas as partes, devem, porém, ter as mesmas oportunidades e os 

mesmos instrumentos processuais para fazer valer seus direitos. As eventuais 

diferenças necessitam ser racionalmente  justificadas evitando assim um 

desequilíbrio global em prejuízo de uma das partes. 

 Segundo Leonardo Greco62, a doutrina processual subordinou a garantia do 

contraditório à paridade de armas. Para que as partes possam influir eficazmente na 

formação da decisão judicial devem desfrutar das mesmas faculdades. Além disso, 

ambas as partes devem ter a possibilidade de expor e defender a sua causa em 

condições que não a inferiorizem perante a outra, ambos devem ter as mesmas 

oportunidades de sucesso no ganho da causa.  

 Para assegurar essa paridade de armas, o juiz deve suprir as deficiências 

defensivas da parte em desvantagem, o que se torna especialmente importante 

quando uma das partes está em situação de superioridade como é o caso da 

                                                      

61 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011, pp. 65. 
62 GRECO, Leonardo. A busca da verdade e a paridade de armas na jurisdição administrativa, 
Revista CEJ, Brasilia, n° 35, p.20-27, out/dez 2006 . 
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Administração Pública. As discriminações perante a autoridade pública são uma 

brecha no Estado que consagram a manutenção de uma injustiça. 

 Em um sistema jurídico, onde o Poder Público possui tantas prerrogativas 

para com o particular em razão de suas particularidades como: os prazos mais 

dilatados para a Fazenda Pública e para o Ministério Público previstos no artigo 188 

do CPC; a possibilidade de fixação de honorários em percentagem inferior a 10% 

quando for vencida a Fazenda Pública (artigo 20, §4º, CPC); a procrastinação do 

pagamento de despesas processuais (artigo 27 do CPC); a execução via precatória 

(artigo 100 da CFRB/88); o duplo grau obrigatório de jurisdição materializado na 

remessa necessária (artigo 475, inciso II, CPC); a dispensa de preparo para a 

interposição de recursos (artigo 511, §1º, CPC); a concessão de medidas cautelares 

independentemente de justificação prévia e de prestação de caução (artigo 816, 

inciso I, CPC); dentre outras, existir um procedimento sem regras claramente 

definidas, sem limites e com a possibilidade de supressão do contraditório, gera um 

desequilíbrio global com visível prejuízo da parte privada, ferindo assim frontalmente 

a Carta Magna. 

  Visto que desde 1995 existe a possibilidade de entrar com Agravo de 

Instrumento diretamente aos Tribunais Superiores, a presença do pedido de 

Suspensão, atualmente, não se justifica. Torna-se apenas uma segunda 

possibilidade para a Administração Pública de conseguir alcançar os tribunais 

superiores, porém através de uma medida com consequências danosas para a parte 

privada. 

 

7.4 Princípio do Juiz Natural 

 É uma garantia fundamental não prevista expressamente na CRFB/88, mas é 

resultado da combinação de dois dispositivos constitucionais, o do inciso XXXVII63 

com o LIII64 do artigo 5º da CRFB/88. 

                                                      

63 Artigo 5º, XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção. 
64 Artigo 5º, LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente. 
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 O que essa regra quer estabelecer, como deixa claro Didier, é que não é 

possível a determinação de um juízo post facto ou ad personam. Ou seja, a 

determinação do juízo competente, imprescindivelmente, deve ser realizada através 

de critérios impessoais, objetivos e pré-estabelecidos. O que se quer preservar com 

este princípio é a garantia que a decisão do magistrado será imparcial e 

independente  o que ocorre no sistema jurídico brasileiro através da distribuição. 

 Ao analisar o instituto da Suspensão de Liminar e Sentença é possível 

perceber que não existe a característica da distribuição. O responsável pela análise 

da concessão ou denegação do instituto será sempre o Presidente do respectivo 

Tribunal que concedeu uma decisão contrária ao Poder Público. Ou seja, ao se 

solicitar a suspensão já é de antemão conhecido quem irá julgá-la, visto que os 

presidentes dos Tribunais possuem mandatos. 

 Outro detalhe de suma importância para a análise é que os quatro direitos 

superiores: Ordem, Economia, Saúde e Segurança Públicas irão, dependendo da 

interpretação, ferir a Carta Magna. Assim, em última análise, sempre será possível 

recorrer ao Supremo Tribunal Federal. Essa certeza em saber quem irá julgar o seu 

pedido gera uma certa governabilidade do processo e fere frontalmente a CRFB/88. 

 

7.5 Princípio do Contraditório Participativo 

 O princípio do contraditório se encontra expresso na Carta Magna no artigo 5º 

inciso LV65. É possível perceber que este princípio possui como base o princípio 

democrático na estruturação de seu processo. Isso ocorre pelo fato da democracia 

ser necessariamente participativa, e segundo Didier66, a participação no processo 

ocorre pela efetivação da garantia do contraditório. De acordo com Leonardo 

                                                      

65 Artigo 5º, LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
66 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011. 
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Greco67, o princípio do contraditório é o mais importante princípio geral do processo 

judicial e atualmente é um elemento essencial do próprio direito de acesso à Justiça. 

 Conforme Didier explicita, o contraditório possui duas dimensões. A primeira, 

formal, que é a garantia de participação no processo, ou seja, ser ouvido, poder falar 

e ser comunicado. Aqui se garante o contraditório simplesmente ao dar ensejo à 

ouvida da parte. Já a segunda dimensão é a substancial, aqui é de suma 

importância poder efetivamente influenciar na tomada de decisão pelo julgador. A 

simples participação no processo não é suficiente para que se efetive o princípio do 

contraditório.  

Como afirma Didier: 

“Se não for conferida a possibilidade de a parte influenciar a decisão 
do órgão jurisdicional – e isso é o poder de influencia, de interferir 
com argumentos, idéias, alegando fatos, a garantia do contraditório 
estará ferida. É fundamental perceber isso: o contraditório não se 
efetiva apenas com a ouvida da parte; exige-se a participação com a 
possibilidade, conferida à parte, de influenciar no conteúdo da 
decisão.”68 

   

 Este tipo de contraditório participativo está inclusive atualmente positivado no 

Código de Processo Civil no artigo 599, inciso II69. Este artigo deixa claro que o 

magistrado deverá advertir ao devedor que o seu procedimento constitui ato 

atentatório à dignidade da justiça, ou seja, antes de punir adverte sobre o 

comportamento para que a parte possa explicar-se. 

 Essa advertência se faz indispensável pelo fato do contraditório se perfazer 

com a informação e o oferecimento de oportunidade para influenciar no conteúdo da 

decisão, assim participação  e influência  se tornam as palavras chaves para a 

verdadeira compreensão do princípio constitucional em análise. 

                                                      

67 GRECO, Leonardo. O princípio do contraditório. In Estudos de Direito Processual Civil. Campos 
dos Goytacazes: Editora Faculdade de Direito de Campos, 2005. 
68 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil e 
processo de conhecimento. Salvador: JusPodivm, 2011, pp. 56 
69 Artigo 599 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 19 73.  O juiz pode, em qualquer momento do 
processo: II - advertir ao devedor que o seu procedimento constitui ato atentatório à dignidade da 
justiça. 
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 Fica visível que o contraditório passa novamente a ser valorizado como 

instrumento indispensável ao aperfeiçoamento da decisão judicial, e deixa de ser 

simplesmente uma regra formal que era observada para que a decisão fosse válida. 

 Seguindo o raciocínio, Leonardo Greco70 defende que o conteúdo do princípio 

do contraditório é extremamente amplo e envolve alguns aspectos. O primeiro 

aspecto seria a exigência de audiência bilateral, aqui está contida a característica de 

adequada notificação junto com a possibilidade efetiva de impugnar e contrariar atos 

no processo. É indispensável que o interessado tenha a ampla possibilidade de 

provocar o reexame da decisão perante o mesmo órgão jurisdicional que a deferiu. 

 O segundo aspecto seria a garantia de ampla defesa. Aqui está incluído o 

direito de apresentar alegações, propor e produzir provas, participar da produção 

das provas e poder solicitar a produção de todas as providências que possam ser 

utilizadas na defesa dos seus interesses. 

 Já o terceiro aspecto é baseado na característica de flexibilidade dos prazos. 

Apesar do prazo ser estabelecido em lei, é imprescindível que o juiz analise o caso 

concreto e visualize as necessidades específicas do réu que possam interferir para 

uma efetiva defesa. 

 Para o doutrinador: 

“O processo justo, que trata as partes como dignidade, confere ao 
juiz o poder de, sem prejuízo da celeridade, dosar os prazos de 
acordo com as necessidades defensivas da parte, que variam em 
função das circunstancias da causa e as imposições do próprio 
direito material.”71  

 O quarto aspecto fundamental do contraditório é a igualdade concreta das 

partes. As partes devem ser tratadas com igualdade e precisam desfrutar 

concretamente das mesmas oportunidades de sucesso final. Para essa igualdade 

ser preservada o juiz tem o dever de suprir eventuais deficiências defensivas de uma 

                                                      

70 GRECO, Leonardo. O princípio do contraditório. In Estudos de Direito Processual Civil. Campos 
dos Goytacazes: Editora Faculdade de Direito de Campos, 2005. 
 
71 GRECO, Leonardo. O princípio do contraditório. In Estudos de Direito Processual Civil. Campos 
dos Goytacazes: Editora Faculdade de Direito de Campos, 2005. 
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parte em ralação à outra. Segundo Greco, essa igualdade concreta é exigida mesmo 

quando uma das partes é o Estado. 

 Hoje o direito de influir eficazmente na prestação jurisdicional, através de 

todos os meios aptos a alcançar esse resultado, é uma garantia da qual não pode 

ser privada qualquer cidadão. Também pelo fato do princípio do contraditório ser 

uma garantia de eficácia imediata, este não pode sofrer limitações impostas pelo 

legislador ordinário, salvo em casos de imperiosa urgência.  

 É preciso levar em conta que o contraditório é uma projeção no processo do 

primado da dignidade humana, que impõe que o poder de influir nas decisões 

judiciais seja assegurado de fato. Segundo Greco, a forma mais eficaz de influência 

é instaurar diálogo do juiz com os sujeitos principais do processo. Além disso, o 

princípio se reveste, ainda, do mais elevado significado como princípio basilar do 

próprio Estado de Direito , visto que democracia é necessariamente participativa. 

 Ao se analisar o instituto da Suspensão de Liminar e Sentença, fica claro que 

este não está em conformidade com a interpretação mais recente do princípio do 

contraditório. O instituto não possui regras de processamento, não existem critérios 

definidos para a concessão da suspensão e o contraditório pode ser simplesmente 

suprimido. A falta de clareza das normas do instituto fica muito clara no trecho 

selecionado da obra de Dinamarco:  

 
“Tal instituto permanece à sombra dos ricos progressos da doutrina 
brasileira do mandado de segurança e ainda constitui, para todos nós 
intérpretes, uma verdadeira ilha de mistérios a desvendar”.72 

 

 O legitimado ativo entra com o pedido de suspensão para o Presidente do 

Tribunal e este então, através de uma análise de risco, teoricamente sem entrar no 

mérito, determina pela concessão ou não da suspensão. Caso o Presidente não 

concorde com a suspensão do processo, o legitimado ativo ainda pode pedir uma 

nova suspensão para o Presidente do órgão superior. Se o pedido de suspensão for 

deferido, o particular possui apenas o agravo para exercer seu contraditório. 
                                                      

72 DINAMARCO, Cândido Rangel. Fundamentos do Processo Civil Moderno. Vol. I. 4ª ed. SP: 
Malheiros Editores, 2001, pp. 613. 
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 O instituto de Suspensão de Liminar e Sentença pode ser deferido com uma 

análise simples e subjetiva do risco de lesão, com a possibilidade de não considerar 

a oitiva da outra parte. Caso o Presidente não permita o contraditório, a parte 

prejudicada tentará exercer este direito através do recurso de agravo, porém o 

processo já estará suspenso. E caso este recurso não venha a ser admitido, o 

processo principal ficará suspenso até o trânsito em julgado deste, não havendo 

mais meios processuais para a parte, que não exerceu o direito fundamental do 

contraditório, exercê-lo. 

 

8- Conclusão  

 O pedido de Suspensão de Liminar e Sentença é um instrumento processual 

que possibilita o Poder Público suspender a execução de decisões judiciais que 

causem grave lesão à Ordem, à Segurança, à Saúde e à Economia Públicas, 

mediante o requerimento direcionado ao Presidente do Tribunal. 

 O Instituto foi introduzido no Brasil perante uma instabilidade política e 

governamental e a cada grave crise era novamente ampliado, regulamentado e 

expandido.  

 Através de reedições da Medida Provisória, cuja constitucionalidade é 

questionada, foram introduzidas medidas que deturparam ainda mais o já 

contundente pedido. Uma das figuras criadas permite ao Presidente do Tribunal 

optar por ouvir a parte prejudicada pela concessão da medida. A outra inovação foi o 

“novo” pedido de suspensão às presidências dos Tribunais Superiores, o que 

possibilita o acesso aos Tribunais de cúpula sem o esgotamento das vias recursais. 

 A opinião da doutrina quanto ao instituto se divide atualmente entre aqueles 

autores que acreditam que o instituto é inconstitucional desde a sua criação; aqueles 

que defendem que a inconstitucionalidade sobreveio com o término da ditadura; e, 

ainda, aqueles que entendem que o pedido é compatível com a Carta Magna, caso 

ocorra uma interpretação restritiva desta. 
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 Entretanto, ao comparar o pedido de Suspensão de Liminar e Sentença com 

a Constituição da República Federativa do Brasil, não há dúvidas de que o 

instrumento expõe benefício absurdamente desproporcional e que, como tal, fere 

inúmeros princípios e garantias constitucionais, especialmente o devido processo 

legal, a igualdade processual, o juiz natural e o contraditório. 

 A necessidade de supressão deste instituto faz-se mais forçoso diante da 

atual superação da antiga idéia de supremacia do interesse público, visto que este é 

o fundamento sobre o qual estão baseadas todas as prerrogativas do instituto em 

tela. 

 Deste modo, extrai-se do exposto que o pedido possui como fundamento uma 

idéia atualmente rechaçada pela doutrina moderna, que fere a relação entre pessoa 

humana e Estado, o que é incompatível com a idéia de Estado Democrático de 

Direito.  

 O princípio da supremacia do interesse público se baseia em traços 

autoritários que não podem encontrar respaldo numa ordem constitucional como a 

brasileira. Consequentemente este dogma ignora o sistema constitucional vigente, 

visto que este possui como principal característica a relevância atribuída aos direitos 

fundamentais e a dignidade da pessoa humana. 

 Ademais fere o princípio da igualdade processual, visto que pode ser utilizado 

apenas por uma das partes. Em um processo judicial, ambas as parte devem ter as 

mesmas oportunidades e os mesmos instrumentos processuais para fazer valerem 

seus direitos, e eventuais diferenças necessitam ser justificadas racionalmente. 

 No caso em tela a Administração Pública possui, além dos inúmeros recursos 

existentes em nosso sistema jurídico, a possibilidade de Agravo diretamente para o 

Tribunal, além da possibilidade de pedir a suspensão. Entretanto, esta última 

possibilidade se baseia no princípio da supremacia do interesse público, o que, 

como já citado acima, se demonstra incoerente com a ordem constitucional 

brasileira, inexistindo, portanto racionalidade no privilégio. 

  Existe ainda uma irregularidade quando se analisa o procedimento do 

instituto. Além de ser omisso e possuir carência de definições, prevê a possibilidade 
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de ajuizamento do pedido de suspensão a um julgador anteriormente conhecido. 

Esta possibilidade vai contra o principio do juiz natural, que objetiva dificultar a 

obtenção de uma decisão com parcialidade e dependência. 

 Outrossim, os direitos supra-legais defendidos através do instituto em análise, 

devido a possível amplitude interpretativa, sempre possibilitam o enquadramento 

nos requisitos para obtenção de uma análise de Tribunais Superiores.  

 Além de tudo o que foi exposto, existe ainda a afronta ao princípio primordial 

de um país democrático, o contraditório participativo. Ao longo dos anos o 

contraditório passou a ser valorizado como instrumento indispensável ao 

aperfeiçoamento da decisão judicial, deixando de ser simplesmente uma regra 

formal que deve ser observada para que a decisão seja válida.  

 Atualmente o direito de influir eficazmente na prestação jurisdicional através 

de todos os meios aptos a alcançar o resultado é uma garantia da qual não pode ser 

privada qualquer cidadão. O princípio ora em análise é uma projeção no processo do 

primado da dignidade humana, que impõe que o poder de influir nas decisões 

judiciais seja assegurado de fato. 

  Doutrinadores examinam normas processuais infraconstitucionais como 

concretizadoras das disposições constitucionais. Concomitantemente é preciso ter 

em mente que normas que consagram direitos fundamentais possuem aplicação 

imediata.  

 Portanto, tanto o legislador precisa criar normas processuais em 

conformidade aos direitos fundamentais, como também o magistrado precisa 

sempre realizar um controle de constitucionalidade difuso das normas processuais. 

 Temos pela primeira vez na história do País mais de 20 anos de estabilidade 

democrática consecutiva, e um País que se diz democrático não pode permitir tal 

abuso do Poder Público para com o cidadão. 
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